Ata da 1ª. Reunião Ordinária da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental – CIEA – MS realizada em 14-02-2011 no Auditório “Shirley Palmeira” localizado no IMASUL, sito à Avenida Desembargador Leão Neto do Carmo, s/nº. – Parque dos Poderes – CAMPO GRANDE – MS.

Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de 2011, às oito horas e trinta minutos, no auditório “Shirley Palmeira” do IMASUL, sito à Avenida Desembargador Leão Neto do Carmo, s/nº. – Parque dos Poderes – CAMPO GRANDE – MS foi realizada a 1ª. Reunião Ordinária da CIEA – Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental, de 2011, em atendimento ao Decreto de sua reformulação nº. 12.741, de 7 de abril de 2009, para apresentação das atividades e projetos desenvolvidos pelas instituições membros da CIEA. Os participantes da reunião assinaram uma Folha de Presença que vai anexa a esta ata. A reunião teve início com a palavra da Sra. Eliane Maria Garcia, representante titular do IMASUL e Coordenadora da CIEA que cumprimentou a todos, informando que as reuniões da CIEA, estavam programadas para serem realizadas trimestralmente, mas devido às ações importantes que estão sendo realizadas no momento pela UEA/IMASUL, e que são de interesse comum para a Comissão, achou necessário antecipar a presente reunião, o que justificou a realização da mesma. Passou à pauta que tratou dos seguintes assuntos: Consulta Pública da PEEA – Política Estadual de Educação Ambiental em Campo Grande-MS, com realização por região, conforme sugestão da Comissão, por tratar-se de um grande município, totalizando sete regiões; e a Elaboração do Regimento Interno da CIEA, necessário para ordenamento e disciplina da mesma. Solicitou que os membros que se manifestarem na reunião iniciem sua fala, se identificando e informando sua instituição. Comentou que, por sugestão do Sr. Pedro, Assessor Jurídico do IMASUL e membro do CECA - Conselho Estadual de Controle Ambiental, a exemplo do procedimento sugerido por ele, àquele Conselho, que a cada dois anos elege novos membros, que ao invés das reuniões serem numeradas por ano, como fizeram até hoje, doravante, sejam numeradas a partir da primeira, continuamente, o que achou conveniente para a CIEA adotar o mesmo procedimento. Solicitou a Sra. Aurístela que falasse sobre a Consulta Pública de Campo Grande, informando antes sobre as reuniões, explicando que mudaram a estratégia de mobilização usada para os municípios do interior do Estado, devido ao tamanho de Campo Grande, em cujo já realizaram três reuniões, que buscaram o apoio da SEMADUR, tanto para a Consulta Pública como para o Fórum Estadual programado, que contatou o PLANURB, que inseriu a programação das reuniões do PEEA nas pautas das reuniões dos Conselhos Municipais.  Com a palavra a Sra. Aurístela Silva dos Santos, representante suplente do IMASUL iniciou cumprimentando a todos e explicou que, já conforme comentado pela Sra. Eliane, precisaram mudar a estratégia de mobilização usada para os municípios aonde já realizaram a referida Consulta, por perceberem a diferença de tamanho de Campo Grande dos demais. Deu como exemplo o grupo de sindicatos existentes no Município, que em Campo Grande são cerca de 160 sindicatos, comentando que só para listar já dá um bom trabalho. Uma das estratégias usada para convocação dessas reuniões foram a seleção de instituições chaves para as quais foi solicitado a colaboração no sentido de fazerem a convocação de seus parceiros, num trabalho multiplicador. Destacou a parceria com a Secretaria Municipal de Educação e algumas Universidades. Por sugestão da CIEA as reuniões foram feitas dentro dos Conselhos, destacando que os Conselhos Regionais das Regiões Urbanas de Campo Grande, segundo informação do PLANURB, sob o comando do Governador André Pucinelli, que na época era Prefeito de Campo Grande, recebeu mais de dezessete troféus, pelo sistema de participação administrativa por Consulta Pública, que ministrou palestras em outros países para montar conselho semelhante. Entenderam que para coletarem sugestões para um projeto de Lei dentro das regiões de Campo Grande, o Conselho é o espaço mais representativo existente. O primeiro foi o Conselho da Região Central, sendo o menor, que foi realizado no PLANURB, destacando o trabalho parceiro de divulgação do mesmo que tem acompanhado, passo a passo, as reuniões da Consulta Pública, inclusive com apoio logístico. A segunda reunião foi a do Anhanduízinho, que possui o maior Conselho, com oitenta membros, aonde foi muito debatido o Projeto de Lei, aonde aconteceu a discussão mais acalorada. A terceira reunião foi a da Região Segredo, que foi realizada numa Escola Municipal, bastante representativa, tinha cerca de quarenta pessoas, e o mais interessante é que levaram convidados, sem contar, que levam pessoas de outras regiões aonde já foram realizadas reuniões. A próxima reunião a ser realizada será na região do Bandeiras, que será no próximo dia 15 de fevereiro, e reforçou o convite a todos os presentes, destacando que a Sra. Cíntia Bezerra Possas, representante titular da SED tem participado de todas reuniões. Os participantes estão se propondo também a enviar as contribuições por e-mail, e a Secretaria Municipal de Educação se comprometeu a colocar dois representantes em cada Conselho, e vão seguir até o final de fevereiro a consulta em Campo Grande, que é impossível fazer uma reunião só, e que o Fórum Estadual de Educação Ambiental que está previsto para acontecer em 2012 tentará suprir a participação dessas pessoas, que não foram atingidas pelas reuniões dos Conselhos. Como é que está sendo feita a mobilização pela equipe da UEA? Estão fazendo um checklist semelhante ao do Interior, de todas as instituições, fazendo contato por telefone, o possível, que a cada semana, estão ampliando esses contatos, no momento estão na área dos Sindicatos e Associações. A Secretaria de Educação fez a divulgação para as Escolas Estaduais, as Escolas Municipais foi feita pela Secretaria Municipal de Educação. Foram visitadas as Universidades, os Conselhos Municipais, o CECA – Conselho Estadual de Controle Ambiental, a FETEMS. Informou que o CECA vai fazer uma reunião própria para apresentar o Projeto de Lei da Política Estadual de Educação Ambiental, aonde pretendem coletar sugestões dos seus membros, que se interessam bastante em colaborar. Fez mais alguns comentários sobre as reuniões realizadas, destacando as contribuições dadas pelos Conselhos, principalmente pelos participantes da Região do Anhanduízinho, que foram muito participativos, lembrando a programação das futuras reuniões e finalizou agradecendo. Com a palavra o Sr. Alex Walber lembrou que o Clube dos Diretores Lojistas, é receptivo e que certamente como é a instituição que coordena o comércio em Campo Grande, se convidado contribuirá, sugestão que foi acolhida pela Sra. Aurístela que disse que irá buscar o contato com os mesmos. Além disso, o Sr. Alex complementou lembrando que o referido Clube poderá contribuir, financeiramente, para o Fórum. Com a palavra a Sra. Eliane, Coordenadora da CIEA disse que notou a presença de dois novos participantes na platéia e perguntou-lhes se queriam se apresentar. Se apresentaram o Sr. Farley Leles Fróes Medeiros, Assessor Técnico-Administrativo que apresentou a Sra. Maria Luiza de Lima Ribeiro Marques, Assessora Técnico-Pericial, ambos representando o Ministério Público, em substituição temporária, dos membros; Sra. Marigô Regina Bittar Bezerra e Mara Cristiane Crisóstomo Bravo, respectivamente, membros titular e suplente que não puderam comparecer. A seguir a Sra. Eliane perguntou se alguém gostaria de se manifestar e solicitou, na medida da disponibilidade dos membros, que procurassem participar do processo das Consultas Públicas que ainda serão realizadas, lembrando que as reuniões, estrategicamente, se realizam à noite, a partir das dezenove horas, com duração de duas horas e com a pauta única da discussão da minuta da referida Política. Em seguida iniciou a leitura da minuta do Regimento Interno da CIEA para discussão e sugestões do presente para posterior aprovação. Após a leitura e discussões foi aprovado o seguinte texto do referido Regimento:

 “COMISSÃO INTERINSTITUCIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

REGIMENTO INTERNO 

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1° - O regimento interno da comissão interinstitucional de educação ambiental do Estado de Mato Grosso do Sul, instituída por meio do Decreto nº 12.741, de 07 de abril de 2009, publicado no Diário Oficial nº 7.437 de 8 de abril de 2009, de caráter consultivo com a finalidade de promover a discussão, o acompanhamento e a avaliação da Política e do Programa Nacional e Estadual de Educação Ambiental, inclusive propor normas, observadas as disposições legais vigentes.

Art. 2º A CIEA fica vinculada aos órgãos executores da Política de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso do Sul e da Política Estadual de Educação, podendo ser alternado a coordenação entre os órgãos que a compõem, tendo as seguintes competências:

I - propor as diretrizes da Política Estadual de Educação Ambiental;

II - construir e atualizar o Programa Estadual de Educação Ambiental, indicando o nível de adequação, bem como apresentar sugestões para o seu aprimoramento;

III – acompanhar, avaliar e monitorar as ações do Programa Estadual de Educação Ambiental;

IV - fomentar parcerias entre instituições governamentais, não-governamentais, instituições educacionais, empresas, entidades de classe, organizações comunitárias e demais entidades que tenham interesse em Educação Ambiental;

V - promover articulação interinstitucional e intra-institucional, buscando a convergência de esforço no sentido de implementar as Políticas Nacional e Estadual de Educação Ambiental e incentivar as políticas municipais de Educação Ambiental;

VI - orientar as ações de comunicação socioambiental de forma contínua e permanente;

VII - propor às instituições e aos órgãos integrantes da CIEA a inserção do componente educação ambiental em seus programas e projetos, de forma transversal, bem como a destinação de dotação orçamentária e financeira, objetivando a viabilização de programas, projetos e ações em educação ambiental;

VIII - apresentar aos órgãos e às instituições que compõem a CIEA o planejamento das ações e indicativo de despesas decorrentes da participação de seus membros, inclusive para o custeio de despesas com viagens para representá-la;

IX - propor aos órgãos gestores da Política Estadual de Educação Ambiental o estabelecimento de convênios com outras instituições públicas ou privadas, com o objetivo de viabilizar a execução de atividades da política e das ações em Educação Ambiental no Estado.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO


Art. 3º A CIEA é composta por membros titulares e respectivos suplentes, representantes do Poder Público e da sociedade civil, conforme abaixo:

I - do Poder Público, sendo:

a) um do órgão gestor e executor da Política Estadual de Meio Ambiente;

b) um do órgão gestor da Política Estadual de Educação;

c) um do 15º Batalhão de Polícia Militar Ambiental - 15º BPMA;

d) um do órgão federal executor da Política Nacional de Educação Ambiental no Estado (IBAMA);

e) um do Ministério Público Estadual;

f) um da Procuradoria-Geral do Estado;

g) dois de instituições públicas de ensino superior e pesquisa;

h) um da Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul Sociedade Anônima;

i) um do órgão responsável pela Política Estadual de Desenvolvimento Econômico;

j) um do órgão responsável pela Política Estadual de Saúde; 

II - da sociedade civil, sendo:

a) dois de entidades de ensino superior e pesquisa de instituições privadas;

b) três de entidades não-governamentais de caráter socioambiental, inscritas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas (CNEA) ou com, no mínimo, dois anos de criação, e no caso de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), registro no Ministério da Justiça;

c) dois de entidades de classe (um patronal e um dos empregados);

d) um dos Veículos de Comunicação;

e) um de coletivo de juventude e meio ambiente;

f) um representante de populações tradicionais;

g) dois de organismos de bacias hidrográficas, e;

h) um da Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. A Comissão poderá indicar novos órgãos ou entidades para composição da mesma.

Art. 4º - A Comissão poderá contar com Assessoria técnica, composta por técnicos ou especialistas de reconhecidas experiências.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

Seção I

Da Coordenação

Art. 5º - A Coordenação da Comissão compete: 


I - Convocar e presidir as reuniões da Comissão;


II – Representar externamente a Comissão;


III – Designar o Secretário Executivo;


IV – Convidar representantes de órgãos e entidades públicas e privadas para participarem de reuniões da Comissão;


V – Solicitar aos órgãos da administração direta, indireta sempre que julgar necessário, apoio em pessoal e outros meios para a consecução dos objetivos da Comissão;


VI – Articular-se com as Prefeituras Municipais sobre assuntos relacionados às atividades da Comissão, quando necessários;


VII – Deliberar “ad referendum” do Plenário, sobre medidas de urgência, necessárias ao bom andamento dos trabalhos;


VIII – Definir os assuntos que devam ser submetidos à apreciação do Plenário;


IX – Indicar substituto, quando necessário, para presidir os trabalhos das reuniões da Comissão;


X – Praticar os demais atos necessários ao cumprimento das atribuições da Comissão;


XI – Elaborar, controlar e acompanhar a proposta e os créditos orçamentários destinados aos trabalhos da Comissão;

XII – Propor ao Plenário o planejamento da execução dos trabalhos.

Seção II

Dos Membros

Art.6° - Aos membros da Comissão compete:
I – Participar das discussões e deliberações dos assuntos submetidos ao Plenário;


II – Expor e emitir parecer sobre os assuntos de que sejam designados relatores;


III – Assinar as atas das reuniões;


IV – Integrar as Subcomissões Especiais no caso de serem designados pelo Plenário;


V – Prestar informações sobre as atividades dos seus órgãos representados, relacionadas a estudos e trabalhos da Comissão;


VI – Propor matérias para a deliberação do Plenário;


VII – Propor ao Plenário o convite a autoridades e técnicos de reconhecida capacidade profissional para participarem de reuniões da Comissão;


VIII – Propor ao Plenário as diretrizes metodológicas a serem adotadas na implementação da educação ambiental no Estado;


IX – Apresentar propostas de planejamento e execução dos trabalhos;

X – Elaborar pareceres sobre relatórios técnicos de acompanhamento e avaliação da execução da Educação Ambiental;


XI – Desenvolver outras atribuições que lhes forem outorgadas pelo Plenário.

Seção III

Da Secretaria Executiva

Art. 7º - A Secretaria Executiva compete: 

I – Adotar as medidas necessárias à execução das atividades previstas;


II – Elaborar as atas das reuniões da Comissão;


III -Elaborar, controlar e acompanhar as propostas e os créditos orçamentários destinados aos trabalhos da Comissão;


IV – Elaborar relatórios de atividades;


 V- Apoiar a coordenação na execução dos trabalhos nas reuniões;


VI- Organizar, guardar e manter disponível toda a documentação pertinente a CIEA-MS;


VII- Acompanhar os trabalhos das Subcomissões Especiais, proporcionando-lhes apoio administrativo.


Parágrafo único. A Secretaria Executiva será exercida pelo órgão executor da Política Estadual de Meio Ambiente.

Art. 8º - Ao Secretário Executivo compete:

I – Coordenar os trabalhos da Secretaria Executiva;


II – Secretariar as reuniões da Comissão;


III – Coordenar e providenciar a excussão dos expedientes da Comissão;


IV – Assessorar o Coordenador;


V – Assinar os expedientes da Comissão, quando autorizado;


VI – Providenciar a convocação dos membros e dos convidados;

VII – Providenciar local, lista de presença, equipamentos áudio visuais e gravação, bem como toda logística necessária para a realização da reunião;


VIII – Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Coordenador.

CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Da Coordenação

Art. 9º - O coordenador e o vice serão eleitos entre seus pares para um mandato de dois anos sendo um representante do poder público e um da sociedade civil, sempre intercalando.

Seção II

Do Plenário

Art. 10º - a Comissão delibera em reuniões plenárias, com a presença de, no mínimo, 50% mais um de seus membros em primeira chamada e em segunda chamada com 1/3 dos membros, após 30 minutos.
Seção III

Das Subcomissões Especiais

Art. 11 - Poderão ser criadas Subcomissões Especiais, por deliberação do Plenário, para elaboração de trabalhos específicos a serem a ele submetidos, as quais serão consideradas extintas quando da conclusão destes. 


§ 1° - Poderão compor as Subcomissões, além dos membros designados pelo Plenário, Técnicos ou especialistas de reconhecida experiência nas questões de educação ambiental;

§ 2º - As Subcomissões Especiais elegerão, entre seus membros, os respectivos coordenadores e relatores.

CAPÍTULO V

DAS REUNIÕES

Art. 12 – O Plenário da Comissão se reunirá por convocação do seu Coordenador:


I - Em sessão ordinária, com periodicidade trimestral sendo sempre a 1ª segunda-feira do mês. Caso nesta data seja feriado a reunião será na próxima segunda-feira útil subseqüente;   


II – Em sessão extraordinária, mediante convocação com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, acompanhada da pauta dos assuntos a serem discutidos.


§ 1° - A convocação de sessão extraordinária poderá se dar a pedido da maioria dos membros da Comissão;


§ 2º - As reuniões do Plenário da Comissão serão realizadas em Campo Grande em local a ser determinado pelo Coordenador; 

§ 3° - De cada reunião do Plenário será lavrada ata que, após lida e aprovada, será arquivada.

Art. 13 – A condução dos trabalhos das reuniões observará a seguinte ordem:


I – Instalação dos trabalhos pelo Coordenador;


II – Assinatura do livro de presença;


III – Verificação de quorum;


IV – Leitura, discussão e votação da ata da reunião anterior;


V – Leitura da pauta da reunião;


VI – Apresentação, discussão e votação dos assuntos constantes da pauta;


VII – Apreciação de matéria em regime de urgência, quando aprovada pelo Plenário a sua inclusão na pauta;


VIII – Assuntos de ordem geral não incluído na pauta;


IX – Encerramento dos trabalhos.

Art. 14 – Anunciado pelo Coordenador o encerramento da discussão, a matéria será submetida à votação.

§ 1º Somente os titulares terão direito a voto, ou o suplente em substituição ao titular.

Art. 15 – As decisões do Plenário serão tomadas por maioria simples dos membros presentes.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 – As despesas de transporte, diárias ou de qualquer natureza dos membros da Comissão e Subcomissões serão custeadas pelos órgãos que representam.


Art. 17 – Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos pelo Coordenador, com a aprovação da Comissão. 


Art. 18 – Este Regimento Interno foi aprovado pelo Plenário da Comissão em sua Reunião Ordinária de 14 de fevereiro de 2011 e somente por ele poderá ser alterado.” Após a leitura do regimento Interno da CIEA, feitas as devidas alterações e sua aprovação, a Sra. Eliane comentou sobre o fato da UEA ter recebido a doação de um exemplar da Tese de Mestrado de um aluno da UCDB, entregue a Sra. Maria José, solicitando a mesma que falasse sobre o evento. Com a palavra a Sra. Maria José Alves Martins, Fiscal Ambiental da UEA/IMASUL contou que, por ocasião da palestra do IMASUL, através da Gerência de Desenvolvimento e Modernização, com o apoio da UEA, em janeiro do corrente ano, sobre as ações ambientais do Instituto, proferida no Colégio Dom Bosco, em Campo Grande, em cuja estava presente, recebeu do Diretor daquele Colégio, Padre Ricardo Carlos, em agradecimento ao auxílio prestado pela UEA com informações fornecidas por meio de material bibliográfico para elaboração de seu estudo sobre a CIEA, um exemplar de sua Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação – Mestrado em Educação da UCDB, intitulada “Processo de Implantação da Política de Educação Ambiental de Mato Grosso do Sul na Rede Estadual de Ensino de Campo Grande/MS – (1999-2006)”, que está disponível para consultas na UEA. A Sra. Eliane comentou que na ocasião, em que o Padre procurou estas informações, a CIEA estava desarticulada, em vésperas da elaboração do novo Decreto para sua retomada, mas graças à memória preservada da história da CIEA pela UEA, pelo trabalho de arquivo da documentação da mesma pela Sra. Maria José, puderam atendê-lo a contento. Comentou também que no Encontro Nacional das CIEA’s realizado em novembro de 2010, em Brasília do qual participou, uma das propostas do Ministério do Meio Ambiente é compilar um livro com o histórico de todas CIEA’s em preservação da memória das Comissões. Informou também que, no mesmo evento, teve conhecimento da criação de uma Rede que existia, um Grupo do Yahoo, do Rio de Janeiro, que era o coordenador, porém era pouco divulgado para os demais Estados da Federação, que havia muita reclamação. Então uma senhora, representante de Manaus, em iniciativa própria propôs criarem uma nova Rede no Grupo do Yahoo o que foi aprovado pela maioria dos Estados, em cujo Mato Grosso do Sul está fazendo parte desde então, e que acha interessante enviar o convite para todos os membros, pois tem muita informação. Comentou que o pessoal do Distrito Federal está preocupado com o que está acontecendo no momento no Ministério de Meio Ambiente, por que ninguém que está lá no momento, segundo alguns comentários, continuará. Disse que a intenção deles é fazer um abaixo assinado, por que perceberam que na Política menciona que as entidades de ensino superior devem trabalhar a educação ambiental, mas nem todas fazem isso, que não está garantido. A Sra. Ângela Zanon fez alguns comentários a respeito, mas não foi possível entender devido à mesma estar na platéia, muito longe, sem falar ao microfone. Com a palavra a Sra. Eliane disse que lá (no Encontro de Brasília), no relato que fizeram de cada um dos Estados, perceberam um fato em comum, que tem muito professor sem saber o que é Educação Ambiental, sabendo que precisa trabalhar a transversalidade, mas não recebe isso na formação dele. Por isso vão fazer um abaixo assinado (as CIEA’s), cobrando do Procurador Geral da Justiça à implementação daquele artigo, que seja inserida a disciplina de Educação Ambiental nos cursos de Graduação, nas licenciaturas. Informou que o abaixo assinado está com ela, disse que enviou por e-mail para todo o grupo da CIEA, comentou que o ideal seria imprimir, preencher e encaminhar para outras instituições, o que facilitará a divulgação. No referido evento a maior participação foi das Secretarias de Educação, foram as mais atuantes, mas infelizmente de Mato Grosso do Sul, não foi possível levar um representante, no caso a Sra. Cíntia que não pôde participar devido a um problema com sua passagem. Enfatizou que o que mais observaram nesse Encontro, foi que o professor é muito cobrado, mas não informam como ele pode trabalhar essa transversalidade. Com a palavra o Sr. Alex Walber se manifestou lembrando a importância de colocarem em funcionamento o projeto do site de educação ambiental, já sugerido por Ele, ao que a Sra. Eliane respondeu que sobre essa idéia teriam que encaminhar uma proposta para um órgão financiador, ao que o Sr. Alex apontou que o órgão financiador pode ser o Ministério Público, que pode “pegar” toda linha aonde o pessoal comete um erro ligado à área de meio ambiente, podendo transformar esse recurso em um fundo para custear a educação ambiental estadual. A Sra. Eliane então perguntou como seria para apresentar uma proposta para captar esse custeio? O Sr. Farley Leles Fróes Medeiros, representante substituto titular do MPE respondeu que cada Promotoria é independente, teriam que ver algum Fundo. A Sra. Maria José lembrou sobre o Fundo de Defesa e de Reparação de Interesses Difusos Lesados/MS seria uma alternativa para essa finalidade. A Sra. Eliane relembrou a sugestão dada pelo Sr. Alex, para quem não estava presente na ocasião, que é a criação de um site de educação ambiental aonde as escolas, os professores, representantes da Comunidade se cadastrassem para divulgar ações, eventos pertinentes, e o orçamento ficou em torno de vinte mil, o que se tornou inviável, por que é difícil, pois o órgão Ambiental não dispõe de tal recurso. O Sr. Alex informou que em 2005, em discussão, na Conferência de Meio Ambiente, em Brasília, Ele conseguiu incluir lá uma questão, que todo recurso de multa, recolhido pelo IBAMA, na área de meio ambiente, que cinqüenta por cento do mesmo retornasse para o lugar de origem, ou seja, aonde aconteceu o fato, mas que na realidade o recurso é recolhido, vai para Brasília e não retorna. Com a palavra a Sra. Eveny Cristiane Lino Parrela, 3º. Sargento e membro suplente do 15º. BPMA comentou que isso depende da Promotoria, que o espaço deles de educação ambiental foi construído com recursos do FAT(?), mas, de Miranda ou Coxim(?). Lembrou que precisa, para captação, a instituição enviar um representante, para apresentação da proposta pessoalmente, fazendo um Termo de Ajustamento de Conduta, que precisam comprovar todo e qualquer gasto, que o difícil é reverter o recurso do FAT para o Fundo. Comentou que tudo que gastam, comprovam, por exemplo, é o material didático e no caso a construção, e que hoje em dia é uma “mina de ouro”... falou mais alguma coisa mas não foi possível entender, falou sem microfone, muito longe do MP4. Com a palavra o Sr. Alex Walber lembrou que no caso de sua sugestão, é Estadual, que acha que seria possível viabilizar. Com a palavra o Sr. Farley Leles Fróes Medeiros, representante substituto titular do MPE sugeriu que fossem convidados promotores da Capital, para a próxima reunião da CIEA, para expor o assunto. A Sra. Eliane lembrou que na verdade, já existe um Decreto, que não lembra o número e a data no momento, que obriga que os recolhimentos de multas sejam revertidos em programas de Educação Ambiental para capacitação, que seriam recursos a serem destinados para a Unidade de Educação Ambiental, mas que na realidade não são repassados para essa finalidade, comentou que tomou conhecimento, lendo o Diário Oficial, num outro dia, aonde constava à destinação de dez mil reais de uma Empresa para Educação Ambiental oriunda de compensação ambiental. Com a palavra a Professora Ângela Zanon, representante titular da UFMS lembrou que a respeito, as empresas são obrigadas a fazer essa compensação, mas que contratam consultorias para fazer a tarefa de educação ambiental. Com a palavra a Sra. Eliane explicou que é por isso que precisam, conforme sugestão recebida no Encontro Nacional das CIEA’s, elaborar um documento, da CIEA, para regulamentar os Programas de Educação Ambiental, o que até agora não têm. As empresas têm que apresentar dentro do EIA/RIMA o Programa de Educação Ambiental. Têm um Termo de referência, mas a CIEA teria que ter um documento oficial para seguir diretriz. Com a palavra a Sra. Eveny Cristiane Lino Parrela, 3º. Sargento e membro suplente do 15º. BPMA deu um exemplo, uma Empresa vai fazer um...(?), terá que fazer a compensação ambiental, e geralmente farão a educação ambiental na Comunidade aonde estão estabelecidos, oferecendo cursos de coleta seletiva de lixo ou outra ação, com a finalidade de compensação ou ajustamento de conduta... (falou mais alguma coisa, mas não foi possível entender, por estar muito longe e sem microfone). Com a palavra a Sra. Eliane fez mais alguns comentários sobre a compensação ambiental, concluindo que é necessário a elaboração do documento acima citado. Com a palavra o Sr. Alex Walber, representante titular da APAZOO citou um exemplo com o qual se deparou na época em que trabalhou na Prefeitura Municipal de Campo Grande, de que forma poderiam, por meio do Ministério Público, da Promotoria, obrigar uma empresa multada para a qual foi determinado fazer uma doação de mil mudas de eucalipto, tivesse a punição revertida, por exemplo, para cuidar de uma, duas ou três praças urbanas, com manutenção permanente, o que fica mais visível, mostrando que há uma administração, que demonstraria o cuidado da própria Comunidade do entorno, finalizou dizendo que precisam avançar nesse sentido. Com a palavra a Sra. Eliane disse que como sugestão, conseguiu pegar de outros Estados, o Regimento, é um documento oficial que já foi elaborado pelas CIEA’s do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, que vai apresentar uma minuta desse documento para a Comissão, para fazerem uma proposição para, pelo menos, aplicarem o Programa de Educação Ambiental dentro do Licenciamento, seguir aquelas diretrizes propostas pela Comissão. Com a palavra o Sr. Alex Walber disse que o Fundo Municipal de Meio Ambiente de Campo Grande, é um recurso que hoje já existe, todo o recurso do licenciamento do Município hoje, têm que ir para o Fundo, e ele só serve para aplicação em educação ambiental, então podem entrar com projetos de educação ambiental e esse recurso teria que ser revertido, mas acontece que esse recurso não está mais sendo destinado para o devido Fundo, que está sendo contabilizado como recurso do Fundo, mas encontra-se sob administração do Sr. Prefeito, sendo assim, termina o ano de 2010 com todo aquele um milhão e pouco que foi arrecadado e tudo mais, “morre” lá, não somando para o ano de 2011. Que na criação do Fundo não consta esse recurso, citando que se não for utilizado para a finalidade, não pode ser utilizado para outra coisa. Lá tem um Fundo específico, se não usou para aquilo lá é por que está faltando uma maior interação, mais ação. Podem trabalhar muito mais forte, não só a questão dos fundos municipais que já existem, mas criarem nos municípios que não tem, então como se fosse um padrão, e aí o Ministério Público, teria um trabalho muito importante que seria chamar, junto aos Prefeitos, exatamente a questão da aplicação desses recursos para esse tipo de atividade, e aí teriam uma fonte de renda para desenvolver ações nos diversos Municípios, já com os Fundos disponibilizados, que seriam fontes de recursos. Que dá para fazer um trabalho nessa linha de parceria, que não será um recurso que o Prefeito pode gastar como quiser. Com a palavra a Sra. Eliane comentou que foi por isso que o recurso deles foi “barrado”, quando o Secretário da época, dizia que queria ter “dinheiro no bolso”, alguém respondeu que era só criar um Fundo, cuja proposta foi para Assembléia dizendo que tinha sido amplamente discutido dentro do IMASUL, mas na verdade ninguém dentro do Órgão tinha conhecimento, havendo então uma grande discussão interna, indo todos para a Assembléia, quando foi chamado o Secretário e quem criou o Fundo. Tal Fundo captava todo tipo de recurso que entrava no Órgão e só podia ser gerido pelo Secretário, que decidia quando e para quê. Disse que a intenção deles não era “barrar” o Fundo, mas sim discutir, aí o Secretário retirou a proposta porque não queria discutir com ninguém, queria daquele formato. Sobre os Fundos houve mais alguns breves comentários dos participantes. Com a palavra a Sra. Eliane encerrou a 1ª. Reunião Ordinária da CIEA de 2011 agradecendo a presença de todos, principalmente a presença da Professora Ângela Zanon, da UFMS por saber da dificuldade da mesma em comparecer as reuniões, por estar envolvida em muitas atividades atualmente. Lembrou que a próxima reunião ocorrerá dali a três meses, não precisando a data. Solicitou de todos os presentes, o empenho para participação nas oficinas da Consulta Pública da PEEA/MS. Eu, Marli Jussara Mense, Técnica Ambiental da UEA/IMASUL, lavro a presente ata que vai por mim assinada. 
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